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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                           PL 194/2021

A autoria da presente Proposição é do Nobre Vereador Hélio Mauro Silva Brasileiro.
   
Trata-se de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a transparência da Administração Direta e Indireta em declarações de Emergência ou Calamidade Pública”.  

[bookmark: artigo_5]De plano, destaca-se que este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, com base nos fundamentos que se seguem:

Constata-se que este PL visa consolidar informações de caráter público, na imprensa oficial do Município, nos termos que menciona, vejamos:

Art. 1º A Administração Pública Direta e Indireta, deverá zelar pela transparência quando houver a decretação de Emergência ou de Calamidade Pública no município, destacando as informações por seus canais oficiais, bem como apresentar todos os atos realizados durante a vigência da mesma em sítio eletrônico de fácil acesso e com a identificação referente à sua causa. 

 Parágrafo único. Nos casos de Emergência ou Calamidade relacionada a saúde pública, deverá ser exibida em tempo real o percentual disponível de vagas em rede hospitalar pública e privada para atendimento.

 Art. 2º Todos os atos referentes às verbas recebidas de outros entes federados e sua destinação, de despesas e contratações de serviços e de pessoal realizados, relacionados à causa da decretação de Emergência ou Calamidade devem estar disponíveis no mesmo local de fácil acesso.

Art. 3º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

De fato, a Constituição Federal consagra o direito à informação como norma fundamental, prevista no art. 5º, XIV, nos seguintes termos:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...)
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardando o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.

No que diz respeito às informações de interesse público, solicitadas pelos cidadãos junto aos órgãos públicos, têm-se que: 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

 XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

 a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

 b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Ademais, há de se ressaltar que a administração pública, é pautada pelo Princípio da Publicidade, previsto no caput do art. 37, de modo que o Poder Executivo, mais do que todos, deve observar essa máxima:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

Assim, pautados no princípio democrático, de acesso à informação, e de participação popular nas políticas públicas, mostram-se adequadas as intenções do parlamentar autor.

Por outro lado, cabe destacar que não há qualquer ameaça de inconstitucionalidade nas ações propostas nos arts. 1º e 2º, por violação à Separação de Poderes, uma vez que não há ingerência por parte do Legislativo nas atribuições do Executivo, uma vez que, já existe a Imprensa Oficial online no âmbito do Município de Sorocaba[footnoteRef:1], sendo por óbvio que já existe uma estrutura preparada para se adequar as previsões da proposição, de modo que não há qualquer indício de aumento de despesa na gestão do serviço envolvido, apta a gerar qualquer inconstitucionalidade. [1:  http://agencia.sorocaba.sp.gov.br/jornal-do-municipio/
] 


No entanto, faz-se ressalva apenas quanto ao art. 4º da proposição, que prevê uma cláusula de revogação genérica, sendo que, nos termos da Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 26 de fevereiro de 1998, pois seu art. 9º, recomenda a revogação expressa das normas, de modo a evitar a multiplicidade de leis sobre a mesma matéria.

Por outro lado, na eventualidade de existência de norma sobre o assunto, ou a lei posterior complementa a anterior, com remissão expressa (art. 7º, IV, da LC nº 95, de 1998), ou parte-se logo para revogação expressa da norma anterior. Caso inexista norma a ser revogada, recomenda-se a supressão da parte final do art. 4º deste PL. 

Por fim, sublinha-se que a eventual aprovação desta Proposição dependerá do voto favorável da maioria simples dos membros, conforme o art. 162 do Regimento Interno.

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal, EXCETO pela técnica legislativa do art. 4º da proposição. 

É o parecer. 

Sorocaba, 16 de junho de 2021.

LUCAS DALMAZO DOMINGUES
Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos 
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MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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